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1 INTRODUÇÃO 

 

 Analisando o crescimento contínuo da população e do consumo de energia 

elétrica em escala global associado à natureza finita dos combustíveis fósseis e a 

poluição gerada pelos mesmos, conclui-se que o atual modelo energético utilizado 

tem se afastado do que seria um modelo ideal de geração de energia sustentável 

através de fontes de energia mais limpas e renováveis. 

Neste contexto, sabe-se que para o setor comercial é indispensável uma 

alimentação de energia constante e de qualidade para manter-se em desenvolvimento 

e atender de forma eficaz às necessidades dos consumidores, já que cerca de 20% 

do consumo total de energia pertence ao setor comercial segundo a EPE (BRASIL, 

2017). Porém os preços pagos pela energia no Brasil variam muito em certas épocas 

do ano, consequência de uma matriz energética praticamente centrada nas 

hidrelétricas, o que ocasiona um aumento nos preços pagos por KWh nos períodos 

de seca devido à necessidade da ativação de usinas geradoras de energia 

alimentadas por combustíveis não renováveis.  

A utilização de novas fontes é benéfica e há a preocupação em diversificar a 

matriz, diminuindo o predomínio hidrelétrico. Desta forma, a geração de energia 

através de uma micro usina fotovoltaica se torna uma alternativa altamente indicada 

por ser um tipo de geração sustentável, não emite nenhum tipo de gás ou resíduo 

poluente, fácil instalação em qualquer localidade, além de ser economicamente 

atraente devido à economia de energia elétrica durante sua utilização. 

A necessidade da instalação de uma micro usina fotovoltaica em empresas 

como supermercados, que em geral tem um alto consumo de carga, seria uma 

alternativa para o consumo desta energia gerada, assim reduziria custos de consumo 

pelo fornecimento de concessionárias, e com a utilização dessa energia gerada 

diminuiria o acúmulo de potência reativa na rede além de aliviar as operações na rede 

do sistema interligado nacional (SIN).  

Sabe-se que a instalação de uma micro usina fotovoltaica em um 

estabelecimento comercial tem como principais benefícios a redução de gastos com 

a energia fornecida pela concessionária. A partir da instalação o estabelecimento se 

torna menos dependente da rede elétrica convencional, sabendo que os 

compromissos financeiros do setor comercial são elevados e variáveis e os gastos 
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com a energia elétrica estão entre as maiores despesas de uma empresa, a 

diminuição dos impactos ambientais que a geração de uma energia limpa contribui 

para redução da queima de combustíveis fósseis poluentes e uma melhora na 

eficiência energética percebendo a diminuição de manutenções periódicas limitando-

se normalmente apenas à lavagem dos módulos fotovoltaicos.  

Sendo assim o projeto em questão faz a comparação em relação ao uso da 

energia gerada através dos painéis fotovoltaicos com a energia convencional a partir 

do dimensionamento dos componentes do sistema fotovoltaico, de uma análise da 

economia de energia antes e depois da instalação, e da mensuração do tempo de 

retorno do valor investido na instalação. 

Através da coleta dos dados do local como: localização geográfica, radiação 

solar da região, área do telhado e sombreamento, análises de consumo e o uso de 

fórmulas, será possível dimensionar uma micro usina fotovoltaica para a edificação 

estudada e posteriormente mensurar sua viabilidade econômica e financeira. Com os 

dados em mãos, inicialmente serão utilizadas fórmulas para dimensionar os 

equipamentos que compõem o sistema fotovoltaico. Em seguida, comparações entre 

os valores médios de consumo antes e depois da instalação da micro usina podem 

então determinar a economia de energia e dinheiro durante a utilização da mesma. 

Neste caso é construída uma tabela com os valores de consumo e geração de energia, 

total compensado e valor pago mensal. 

Tendo em mãos o dimensionamento dos componentes da usina e os dados de 

consumo da edificação, foi necessário avaliar o tempo de retorno financeiro do 

investimento. Neste caso foi utilizado o método de payback para analisar o tempo de 

retorno do investimento. 

Por meio de orçamentos feitos junto à empresas nacionais que trabalham com 

a instalação de usinas fotovoltaicas, foi possível encontrar um valor acessível para a 

instalação da mesma. Isso levou à dedução que levando em consideração a extensa 

durabilidade dos componentes do sistema fotovoltaico, o tempo de retorno do valor 

investido encontrado pelo método de payback é considerado ideal para o caso 

analisado. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A energia que hoje movimenta as nossas indústrias, hospitais, comércio, 

escolas e nos dá o conforto em nossas casas é a energia elétrica. No entanto a 

energia nesta forma não está disponível na natureza de forma aproveitável para as 

finalidades mencionadas. Para a obtenção da energia nesta forma é preciso um 

processo de transformação que aproveita de outras formas de energia disponíveis na 

natureza convertendo esta em energia elétrica, e esta através de linhas de 

transmissão, subestações e redes de distribuição chega ao local onde será 

consumida. Por meio de estruturas específicas e adequadas transforma-se a energia 

cinética da água, a energia térmica da biomassa, a energia cinética dos ventos entre 

outras em energia elétrica (MAGALHÃES, 2009). 

Neste contexto, a energia é, portanto, um vetor fundamental que contribui para 

a satisfação das necessidades humanas, manifestadas em suas principais categorias 

de requerimento, a saber: necessidades térmicas; necessidades de força motriz; 

necessidades de iluminação e necessidades eletrônicas (SILVA, 2006). 

 

2.1 Fontes alternativas de geração de energia 

 
A evolução do aquecimento global tem levado as nações a discutir formas de 

diminuir as emissões de dióxido de carbono, bem como outros gases responsáveis 

pelo aumento do efeito estufa na Terra. As políticas energéticas no mundo sempre 

foram baseadas na utilização de combustíveis fósseis como principal componente da 

matriz energética. Com o início da escassez destes recursos e a concentração destes 

em um pequeno grupo de países produtores, negociações sobre questões relativas 

ás mudanças climáticas e combate à pobreza têm sido realizadas desde o início da 

década de 1970 com o objetivo de tornar o desenvolvimento mundial mais sustentável 

(BIRNFELD, 2014). 

Fontes alternativas de energia podem substituir uma fonte que apresente 

limitações de uso, seja por restrições de ordem econômica e/ou técnica. A energia 

elétrica proveniente das usinas hidrelétricas é a parcela mais significativa na Matriz 

Elétrica Brasileira e apesar de ser uma fonte renovável e limpa, grandes impactos 

ambientais são causados na geração desta energia, em função do alagamento de 
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grandes áreas. Estudos mostram que gases do efeito estufa, principalmente o metano, 

decorrentes da degradação anaeróbica da matéria orgânica que ocorrem em áreas 

alagadas são emitidos para atmosfera em quantidades consideráveis. Além disso, as 

principais bacias hidrográficas brasileiras com capacidade de geração hidroelétrica de 

alta densidade energética já estão praticamente esgotadas nos principais centros 

consumidores do país (SILVESTRI; TAKASAKI, 2014). 

Das formas de transformação para geração de energia elétrica conhecidas até 

os nossos dias, nenhuma delas é totalmente limpa. O que tem sido alvo de pesquisas 

é o desenvolvimento de fontes que causem o menor impacto possível no meio 

ambiente. Dentro desta perspectiva o que tem se buscado e um ponto ótimo entre o 

custo de produção, a quantidade a ser produzida e o menor impacto ambiental. 

Somando-se estes pontos à preocupação em diversificar a matriz elétrica brasileira, 

há grande incentivo, inclusive do governo brasileiro, em aumentar a geração de 

energia elétrica a partir de outras fontes (MAGALHÃES, 2009). 

 

2.1.1 Energia eólica 

 
A energia eólica pode ser classificada como a geração de energia elétrica a 

partir da conversão da energia cinética do movimento das massas de ar em energia 

mecânica através do contato com as pás, acionando o rotor do aero gerador, 

produzindo eletricidade. A quantidade de energia mecânica transferida para o sistema 

está diretamente relacionada à densidade do ar, à área coberta pela rotação das pás 

e à velocidade do vento (ANEEL, 2008). 

A energia eólica somente é aproveitável para fins de conversão em energia 

elétrica em áreas em que a velocidade mínima do vento seja de 7 a 8 m/s, à altura de 

50 metros. Para que se avalie a potencialidade eólica de uma determinada localidade 

é necessário realizar estudos a respeito da velocidade e do regime dos ventos. No 

Brasil, estima-se que há potencial para a geração de até 60.000 MW, segundo os 

estudos objeto do Panorama do Potencial Eólico no Brasil, publicado pelo Centro 

Brasileiro de Energia Eólica – CBEE, da Universidade Federal de Pernambuco – 

UFPE, bem como do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, publicado pelo Centro de 

Referência para Energia Solar e Eólica – CRESESB/CEPEL, em 2002 (GOMES, 

2013). 
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2.1.2 Biomassa 

 

A ANEEL (2008 apud COSTA, 2016) define a biomassa como qualquer 

matéria-prima orgânica que possa ser transformada em energia e, de acordo com sua 

origem, pode ser florestal (madeira), agrícola (soja, arroz e cana-de-açúcar, entre 

outras) ou oriunda de rejeitos urbanos ou industriais, sólidos ou líquidos. A biomassa 

é também uma forma indireta de aproveitamento da luz solar, a partir da conversão 

da radiação solar em energia química durante a fotossíntese, que é a base dos 

processos biológicos dos seres vivos. 

Villava e Gazoli (2012 apud ALMEIDA; SALES, 2016) destacam que uma das 

principais vantagens da biomassa é que seu aproveitamento pode ser feito 

diretamente, por meio da combustão em fornos, caldeiras e etc., além de ser possível 

reconstituir a biomassa vegetal através do plantio, tornando-a uma energia limpa e 

renovável devido a este fato, pois, o carbono emitido quando da geração de energia 

sofrem fotossíntese pelas plantas, fechando o ciclo de queima e replantio. Há de 

desconsiderar aspectos negativos quanto ao desgaste dos solos e da grande 

extensão de áreas cultivadas 

Em termos de geração de energia elétrica, a biomassa vem sendo bastante 

utilizada, principalmente em sistemas de cogeração e no fornecimento de energia 

elétrica para demandas isoladas da rede elétrica. 

O Brasil pode assumir uma posição de destaque no cenário mundial de 

produção e uso da biomassa como recurso energético já que possui condições 

naturais e geográficas favoráveis à produção de tal recurso. Um outro aspecto 

relevante é que o Brasil possui grande quantidade de terras cultiváveis, tendo solo 

com boas características e condições climáticas favoráveis (SILVESTRI; TAKASAKI, 

2014). 

 
2.1.3 Energia solar 

 

A energia solar é proveniente da radiação solar, sendo qualificada como um 

meio de produção de energia limpa, a energia solar é infinita, não polui nem degrada 

o meio ambiente, devido a isso é rotulada como renovável. Tornando-se uma 

excelente alternativa para substituição ou complementação dos meios de geração de 

energia elétrica utilizados atualmente. A energia solar pode ser aplicada de diversas 
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maneiras, que vão desde a iluminação ambiente durante o dia, aquecimento da água 

por sistemas de termos sifão até a captação por meio de técnicas avançadas como, 

por exemplo, placas fotovoltaicas, que serão utilizadas para converter a radiação solar 

em energia elétrica neste projeto, de forma sustentável (ANEEL, 2013). 

 

2.2 A energia solar fotovoltaica e o efeito fotovoltaico 

 

A energia solar pode fornecer basicamente três tipos de processos: térmicos, 

elétricos e químicos. O primeiro processo possui processos em diferentes 

temperaturas. Alguns exemplos são: aquecimento de ambientes e de água (utilizando 

coletores planos), evaporação, destilação, fornos solares e fornos solares parabólicos. 

Já o segundo, consiste em processos que há transformação direta em energia elétrica 

como é no caso de processos fotovoltaicos e geradores termoelétricos. Por fim, os 

processos químicos consistem na utilização da energia solar para realizar processos 

químicos. Os exemplos desse tipo são a fotólise (quebra pela ação da luz solar) e a 

fotossíntese (MATAVELLI, 2013). 

Segundo Groth (2013), anualmente a atmosfera da Terra é atingida por 1,5x109 

TWh de energia solar, o que corresponde a 10.000 vezes o consumo mundial de 

energia no mesmo período. Além de ser responsável pela manutenção da vida na 

Terra, a radiação solar constitui-se numa inesgotável fonte energética, havendo um 

enorme potencial de utilização por meio de sistemas de captação e conversão em 

outras formas de energia (térmica, elétrica, etc.). 

A radiação solar que atinge o topo da atmosfera é chamada de insolação e 

possui em torno de 9% de radiação ultravioleta, cerca de 40% de radiação na região 

do visível e em torno de 50% é de radiação infravermelha. Parte da radiação 

ultravioleta é absorvida pelos gases de nitrogênio, oxigênio e ozônio que estão 

presentes na atmosfera. Na atmosfera inferior, parte da radiação infravermelha é 

absorvida pelo vapor d´água e pelo CO2. Da radiação total que consegue passar da 

atmosfera, 19% são absorvidos pelas nuvens e por outros gases e 31% são refletidos 

de volta para o espaço. Os 50% restantes atingem a superfície e são quase 

completamente absorvidos. Esse fenômeno de reflexão da radiação solar é 

denominado albedo. Parte da radiação refletida é absorvida por CO2 e H2O e irradiada 

de volta para a Terra gerando o chamado efeito estufa. Esse efeito é importante, pois 

ele mantém a temperatura relativamente alta da Terra, sem a qual não seria possível 
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existir vida e o seu agravamento é resultado da queima de combustíveis fósseis que 

liberam gases retentores (MATAVELLI, 2013). 

O princípio de funcionamento de uma célula fotovoltaica é através do efeito 

fotoelétrico, que é denominado também por alguns autores como efeito fotovoltaico, 

no qual a energia luminosa é absorvida por elétrons do material. O silício (Si), 

elemento de número atômico 14, possui quatro elétrons em sua camada de valência, 

desta forma ao interagirem com átomos cujas camadas mais externas tenham três ou 

cinco elétrons (boro e fósforo, geralmente), haverá um elétron em excesso ou em falta 

para que a estabilidade eletrônica seja obtida e este processo de agregar “impurezas” 

a elementos semicondutores, denominado dopagem, possibilita o efeito fotovoltaico. 

O fenômeno fotoelétrico foi descrito pela primeira vez em 1839, pelo físico francês 

Edmmund Bequerel. Ele observou que uma pequena corrente elétrica era gerada 

quando certos materiais eram expostos à luz trabalhando com células eletrolíticas 

(GROTH, 2013). 

Segundo Almeida e Sales (2016), os sistemas fotovoltaicos podem ser 

rotulados de duas maneiras distintas: 

 Isolados (Off-grid) – esse tipo de sistema é habitualmente empregado em 

lugares de difícil acesso à rede da distribuidora de energia, podem ser 

meramente fotovoltaicos ou híbridos (utilizar de um gerador a diesel, por 

exemplo para suprir a demanda nos períodos que não houver geração 

fotovoltaica). Esse tipo de sistema geralmente carece armazenar a carga 

gerada em baterias, para fazerem uso quando não houver geração fotovoltaica. 

 Conectados à rede (Grid-tie ou On-grid) – caracterizados por trabalharem de 

forma agregada com a rede elétrica da distribuidora de energia, esse tipo de 

sistema podem ser utilizados tanto para suprir as necessidades energéticas de 

uma residência quanto por qualquer outro consumidor da rede. Ao decorrer do 

trabalho aprofundaremos nesse tipo de sistema, devido à sua maior eficiência 

se relacionado com o anterior. 

 
Nos países da europa e recentemente no Brasil, as instalações on-grid estão 

se tornando cada vez mais populares, esse tipo de instalação se torna atraente em 

virtude do menor investimento inicial e pelo sistema de compensação de energia 

estabelecido pela Resolução 418/2012 da ANEEL que defende que qualquer indivíduo 

pode gerar sua própria energia e injetá-la na rede da distribuidora local, gerado assim 
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créditos que serão compensados no valor da conta de fornecimento de energia, 

podendo esses créditos serem utilizados em outra (outras) unidades consumidoras 

desde que em mesma titularidade (ALMEIDA; SALES, 2016). 

 
2.3 Geração distribuída de energia elétrica 

 

A geração distribuída é caracterizada pelo uso de geradores descentralizados 

conectadas diretamente no sistema de energia elétrica de distribuição, sem a 

necessidade de extensas redes para sua transmissão. Esse mecanismo pode gerar 

excedentes energéticos comercializáveis que podem ser utilizados em unidades 

consumidoras diferentes das instalações do consumidor final. Uma das suas 

vantagens é possibilitar a ampliação da distribuição geográfica da geração de energia 

elétrica em determinada região (RODRIGUES, 2016). 

Essa geração é muito positiva para a matriz energética brasileira, pois 

descentraliza e aumenta a oferta de energia elétrica. Com isso o governo pode 

diminuir a necessidade de investir na geração de energia elétrica, principalmente de 

fontes não renováveis, e ainda ter uma segurança maior no abastecimento de energia 

elétrica para os consumidores finais. Além de reduzir custos com linhas de 

transmissão de usinas construídas longe dos pontos de consumo, como é o caso das 

hidrelétricas (LEÃO, 2017). 

Em 2012, a ANEEL publicou a Resolução Normativa nº 482/2012 a fim de 

estabelecer as condições para o acesso de micro geração e mini geração distribuída 

a rede da concessionária, bem como os critérios para o sistema de compensação de 

energia elétrica, visando estimular a geração distribuída no Brasil. Esta resolução 

estabelece todos os requisitos fundamentais para a entrada de micro geração e mini 

geração distribuída a rede de distribuição e ao sistema de compensação de energia 

elétrica. Além disso, também determinou que caso a geração de energia a partir de 

micro ou mini geradores conectados diretamente à rede de distribuição produzisse 

algum excedente, este poderia ser introduzido na rede de distribuição da unidade 

consumidora (RODRIGUES, 2016). 

Neste contexto a geração de energia solar distribuída está se tornando uma 

realidade no Brasil, e deve apresentar um alto crescimento nos próximos anos, devido 

à irradiação solar do país e dos incentivos econômicos (explícitos ou não) para 

usuários adotarem essa solução. Há bons motivos para acreditar em uma perspectiva 
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positiva para a geração solar distribuída. Em dezembro de 2015, o governo brasileiro 

anunciou um programa de incentivo nacional (ProGD) para o desenvolvimento da 

geração de energia por meio de fontes distribuídas, com um foco especial nos 

sistemas solares fotovoltaicos. Os incentivos fiscais incluem: (LE CORRE, 2017). 

 Isenção de ICMS e PIS/COFINS sobre a energia injetada na rede elétrica - é 

importante ressaltar que a maioria dos estados, desde então, já ratificaram a 

isenção do ICMS da energia elétrica; 

 A redução de 14% para 2% na alíquota do Imposto de Importação incidente 

sobre bens de capital destinados à produção de equipamentos de geração solar 

fotovoltaica até o final de 2016. Espera-se que isso seja estendido para os 

próximos anos; 

Para Le Corre (2017), além disso, e talvez mais importante, o programa 

estabelece as bases para a futura venda direta de energia excedente no mercado 

liberalizado, sujeito a um estudo de viabilidade e impacto, e propõe a criação e 

expansão de linhas de crédito para projetos de geração distribuída, abordando um 

tópico para o desenvolvimento do mercado. 

Em novembro de 2015, a ANEEL publicou a Resolução Normativa nº687/2015, 

revisando a Resolução 482. Tendo em vista a redução dos custos e do tempo para a 

conexão da micro e mini geração e a ampliação do público alvo, a atualização tornou 

mais atrativa a instalação de painéis solares fotovoltaicos aos consumidores 

comerciais, industriais e residenciais que desejam gerar sua própria energia elétrica. 

Com o objetivo de ampliar o acesso ao público, a atualização permite que o 

consumidor utilize em outras unidades consumidoras os créditos em energia 

recebidos gerar mais energia do que o seu consumo. Estas outras unidades devem 

estar previamente cadastradas dentro da mesma área de atendimento da mesma 

distribuidora. De acordo com a resolução, existem três possibilidades de 

cadastramento: (RODRIGUES, 2016). 

 Autoconsumo remoto - quando um mesmo titular possui várias unidades 

consumidoras em locais distintos, contudo pertencentes à mesma área de 

concessão ou permissão de uma mesma concessionária de energia; 

 Geração compartilhada - quando vários consumidores interessados em 

reduzir sua fatura de energia unem-se através de um consócio ou cooperativa 
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que possua uma unidade de micro ou mini geração distribuída situada na 

mesma área de concessão; 

 Empreendimentos com múltiplas unidades consumidoras (condomínios) 

- caracterizados pela utilização da energia elétrica de forma independente, 

onde a energia gerada pode ser repartida entre os usuários (condôminos) em 

uma proporção definida pelos próprios consumidores. 

A partir do ano em que o governo anunciou o programa de incentivo para 

geração distribuída (ProGD), houve um grande avanço no número de conexões de 

geração distribuída de energia elétrica ocorrido entre o final de 2015 e 2017, quando 

mais de 80% dos sistemas foram instalados, mesmo diante de um cenário de forte 

retração econômica. Isto reforça a atratividade financeira de se investir na geração 

própria. De fato, muitos dos clientes optaram pela geração distribuída exatamente 

como forma de proteger-se da alta nos preços da energia e ganhar competitividade 

em momentos onde os concorrentes estão cortando investimentos (MENDES, 2017). 

 
GRÁFICO 1: Número de conexões de geração distribuída no Brasil. 

 
Fonte: Mendes (2017). 

 

Atualmente, os sistemas residenciais são os principais protagonistas no cenário 

brasileiro de geração distribuída, correspondendo a 79% do total. O setor comercial 

fica com 16% dos sistemas enquanto os outros 5% se dividem entre uso rural, 

industrial, poder público e outras unidades consumidoras (MENDES, 2017). 
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GRÁFICO 2: Perfil dos consumidores de geração distribuída. 

 
Fonte: Mendes (2017). 

 

Ainda segundo Mendes (2016), em um sistema de compensação como o 

adotado no Brasil, a energia gerada tem o mesmo valor da consumida. Desta forma o 

retorno financeiro é melhor para aqueles que pagam as tarifas mais caras – 

exatamente os consumidores residenciais e comerciais de baixa tensão. 

 

2.4 A célula fotovoltaica 

 

A célula fotovoltaica é a unidade básica para conversão da radiação solar em 

energia elétrica. Pelo processo de dopagem são criados dois tipos de cristais, um com 

a inserção de Fósforo, chamado de “silício tipo p”, e outro com a inserção de Boro, 

chamado de “silício tipo n”. Cada uma dessas partes é neutra isoladamente, no 

entanto, ao se criar uma junção desses dois cristais resulta em um campo elétrico 

constante na fronteira entre esses dois materiais. Essa junção é chamada de junção 

p-n e é mostrada na figura a seguir (RIBEIRO, 2012). 
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FIGURA 1: Esquema de funcionamento de uma célula fotovoltaica. 

 
Fonte: Alves (2016). 

 

 Ao sofrer incidência de luz, esta junção é atingida por fótons e passa a se 

comportar como um condutor. Os elétrons captados dos fótons sofrem ação do campo 

elétrico fluindo de “P” para “N”. Instalando-se um condutor entre as camadas positiva 

e negativa, obtém-se um condutor entre as camadas positiva e negativa, obtém-se 

uma corrente proporcional à incidência de luz. É importante lembrar que a célula 

fotovoltaica não armazena energia elétrica, ela somente converte luz em um fluxo de 

elétrons (RIBEIRO, 2012). 

Para a montagem de sistemas fotovoltaicos, deve-se ser considerados fatores 

como a temperatura, a luminosidade, o posicionamento, a localização geográfica, o 

horário da exposição, bem como o mês do ano e o clima (RIBEIRO, 2012). 

 Durante o dia o gráfico da radiação solar descreve uma curva semelhante a 

uma parábola, quando comparada com o tempo, e atinge seu valor máximo ao meio 

dia. Como é possível verificar na figura abaixo. 
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FIGURA 2: Curva teórica da incidência de luz solar durante o dia. 

 
Fonte: Ribeiro (2012). 

 

 Há variação da radiação também durante os meses do ano, devido à órbita 

elíptica da Terra e a inclinação de seu eixo, que faz com que o planeta receba 

diferentes quantidades de radiação de acordo com a sua posição em relação ao Sol. 

Isto justifica-se pelo fato de que a trajetória solar é maior no verão comparado ao 

inverno como verifica-se na figura a que segue (RIBEIRO, 2012). 

 
FIGURA 3: Trajetória solar em diferentes épocas do ano. 

 
Fonte: Ribeiro (2012). 
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2.5 O setor energético brasileiro  

 

Desde a revolução industrial, principalmente a partir da segunda metade do 

século XX com a introdução da energia elétrica como força motriz para as máquinas, 

as inovações tecnológicas aplicadas à produção vêm crescendo e aumentando a 

dependência deste importante insumo. Por consequência o “crescimento econômico” 

está cada vez mais atrelado a disponibilidade desta fonte de energia (MAGALHÃES, 

2009). 

O uso de energia elétrica no Brasil e no mundo vem aumentando 

gradativamente devido aos avanços tecnológicos que a humanidade vem alcançando 

através de pesquisas científicas e também pelo aumento da população. A sociedade 

atual é extremamente dependente e beneficiada do uso da energia elétrica. Através 

do uso da eletricidade em inúmeras aplicações, desde o aumento das horas de 

trabalho produtivo através da iluminação por lâmpadas até tarefas de extrema 

complexidade como transmissão via satélite, utilização de suporte à emergências 

como respiradores automáticos ou então à manutenção da economia global por meio 

de linhas de comunicação, transmissão de energia e transferência de dados (GROTH, 

2013). 

Diversos fatores contribuíram para que a matriz energética brasileira se 

concentrasse na geração hidroelétrica, mas pode-se destacar os fatores econômicos, 

e principalmente geográficos como os principais motivos para a instalação de usinas 

hidrelétricas no Brasil. Contudo, a diversificação da matriz elétrica é uma 

preocupação; novas fontes de geração de eletricidade vêm sendo inseridas à Matriz 

Elétrica Brasileira (SILVESTRI; TAKASAKI, 2014). 

Para a geração de eletricidade o Brasil utiliza recursos hidráulicos como 

principal fonte de energia em sua matriz energética. Mais de 60% da energia elétrica 

gerada é de origem hidráulica. Apesar de estudos mostrarem que o Brasil utiliza 

apenas 25% de seus recursos hidráulicos, boa parte encontra-se em lugares de 

baixas quedas e distantes dos grandes consumidores. Na Tabela 1, pode-se observar 

o cenário de geração da energia elétrica no Brasil segundo a ANEEL (2016). 
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TABELA 1: Origem da produção de energia elétrica no Brasil em 2016. 

 
Fonte: ANEEL (2016). 

 
A energia de origem hidráulica predomina na Matriz Elétrica Brasileira. A 

utilização de novas fontes é benéfica e há a preocupação em diversificar a matriz, 

diminuindo o predomínio hidrelétrico. Apesar da energia hidrelétrica ser uma fonte 

renovável, a construção de uma usina deste tipo, com o alagamento de grandes áreas, 

causa alteração na fauna, flora e microclima da região (EPE, 2013). 

Conforme o Plano Nacional de Energia, há uma projeção de aumento no 

consumo energia elétrica no Brasil na ordem de 90% entre 2010 e 2030, no pior 

cenário. Quanto maior a demanda, consequentemente maior a preocupação com o 

meio ambiente e maior a preocupação com a diversificação da matriz elétrica nacional, 

que acarreta na busca por fontes alternativas na geração de energia elétrica no Brasil. 

Em meio as opções existentes, a energia solar surge como uma ótima alternativa, 

tanto para consumidores de pequeno porte quanto para grandes consumidores 

(SILVESTRI; TAKASAKI, 2014). 

 
2.6 Análise da implantação e utilização da energia fotovoltaica 

 

Partindo do ponto de se tratar de uma fonte de energia limpa, que não produz 

poluentes no seu processo de geração de energia elétrica, a energia fotovoltaica 

apresenta diversas vantagens e desvantagens de acordo com (BRAGA, 2008). 
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2.6.1 Vantagens da Implantação e Utilização da Micro Usina Fotovoltaica 

 

Grande parte das vantagens da implantação e utilização do sistema fotovoltaico 

está diretamente relacionadas com seus benefícios ambientais. Dentre os principais 

pontos, a seguir estão listados os de maior destaque: 

 Não consome nenhuma forma de combustível; 

 Não produz resíduos poluentes nem contaminação ambiental; 

 Não gera poluição sonora; 

 Tem uma vida útil superior a 25 anos; 

 Possui resistência a condições climáticas extremas como granizo, ventos 

fortes, temperaturas elevadas e umidade; 

 Não possui peças móveis, o que exige pouca manutenção; 

 A potência instalada pode ser aumentada com adesão de novos painéis. 

 

2.6.2  Desvantagens da Implantação e Utilização da Micro Usina Fotovoltaica 

 

Existem diversas vantagens a consideram em se tratando da implantação e 

utilização da energia fotovoltaica e de tudo que ela pode oferecer a humanidade, no 

entanto ela também oferece algumas desvantagens como as listadas logo abaixo: 

 A fabricação de células fotovoltaicas necessita de tecnologia sofisticada; 

 O custo de investimento é elevado; 

 O rendimento real de conversão de um módulo é reduzido; 

 O rendimento é dependente do índice de radiação solar na área; 

 
2.7 Viabilidade econômica 

 

No Brasil, o principal entrave à popularização do Sistema Solar Fotovoltaico é 

o custo. Diferente de muitos países europeus e norte-americanos, o Brasil ainda 

possui poucos incentivos governamental (SIQUEIRA, 2015). 

O investimento para ser realizado deve levar em consideração o tempo de 

retorno (também denominado de payback), ou seja, a partir de que momento ele 

passa a dar lucro. Não existe uma regra geral para determinar a viabilidade 

econômica de um Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede (SIQUEIRA, 2015). 
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Para a realização do estudo de viabilidade em plantas que utilizam fonte solar 

fotovoltaica, é necessário verificar o potencial de irradiação na região local onde será 

implantado o painel. O Atlas Brasileiro de Energia Solar mostra os valores de 

irradiação solar para todo o território nacional (SILVESTRI; TAKASAKI, 2014). 

É importante considerar nos cálculos a vida útil dos equipamentos. Os 

inversores comerciais apresentam vida útil típica de 10 a 15 anos, enquanto que os 

painéis de 20 anos. No caso de manutenção preventiva dos capacitores eletrolíticos 

no inversor depois de um período de uso de 10 anos, a vida útil deste equipamento 

pode ser aumentada significativamente. Considerando, em média, uma vida útil de 

15 anos, qualquer retorno acima dessa quantidade de anos resultaria em um sistema 

inviável (SIQUEIRA, 2015). 

Os valores economizados em média anual, deve ser levado ao tempo presente, 

a uma taxa de juros do mercado. No momento (n), em que esse valor igualar ao 

investimento inicial, será considerado o tempo do retorno financeiro 

Outro detalhe que deve ser observado é em relação aos aumentos tarifários, 

que em regra geral ocorrem anualmente e variam de acordo com os gastos e 

investimento da distribuidora energia elétrica. E ainda, em uma mesma distribuidora, 

os aumentos da tarifa podem ser distintos, a depender da classe em que o usuário é 

atendido. 

O tempo de retorno do investimento (n) pode ser calculado a partir da equação 
(1) a seguir: 

 

                                              (1) 
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Em que: 

 
 
 
 
Sabendo-se que: 
 
r - Aumento tarifário médio; 

i – Taxa de juros do mercado ao mês; 

VP – Valor inicial do investimento; 

V1 – Estimativa do valor economizado médio mensal do primeiro ano. 

 
2.8 Contribuição da micro usina fotovoltaica operando como geradora de 

potência ativa e compensadora de energia reativa 

 

A demanda de energia dos consumidores é atendida pelas concessionárias de 

forma centralizada e distribuindo-a através de extensas linhas de transmissão e 

distribuição. No momento em que a demanda de energia excede a capacidade de 

geração de energia, a empresa precisa gerar mais eletricidade para cobrir tal 

demanda. Consequentemente, a capacidade de geração, transmissão e distribuição 

pode, portanto, se tornar insuficiente, sendo necessário novos investimentos em 

infraestrutura (ALBUQUERQUE; et al, 2009). 

Uma alternativa para resolver tais problemas, é atender a demanda local de 

energia através de investimentos em geração distribuída (GD). A geração distribuída 

é a produção de energia elétrica através de tecnologias de pequena escala 

conectadas diretamente no sistema de energia elétrica de distribuição, sem a 

necessidade de investimento em expansão de redes para sua transmissão. Esta pode 
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também melhorar a curva de carga e o perfil de tensão do alimentador, reduzir o nível 

de carregamento das redes e transformadores (RODRIGUES, 2016). 

Já que, grande parte dos inversores atualmente usados nas conexões de 

módulos fotovoltaicos à rede elétrica são CSI (Current-Source Inverter), inversores 

de corrente operando com fator de potência unitário, o fator de potência da rede de 

distribuição alimentada pelo sistema fotovoltaico utilizando este inversor tenderá a 

ser mais baixo, pois este suprirá apenas potência ativa (ALBUQUERQUE; et al, 

2009). 

Sendo assim, toda a potência reativa que será consumida pelas cargas locais 

ainda será suprida pela rede local, através de capacitores instalados na rede de 

distribuição ou nas subestações. Portanto, levando em consideração que o sistema 

fotovoltaico perde sua capacidade e fica ocioso, o que acaba forçando toda a carga 

ser alimentada pela rede elétrica nos momentos de baixa insolação ou anoite, isto 

pode ser considerado uma desvantagem do sistema fotovoltaico. Além disso, seu 

controle se torna mais complexo devido aos desligamentos do sistema no período 

noturno (ALBUQUERQUE; et al, 2009). 

Se, por outro lado, ao invés de utilizar inversores de tensão CSI for adotado o 

inversor do tipo VSI (Voltage-Source Inverter), pode-se gerar ou absorver energia 

reativa, utilizando a capacidade disponível do inversor em um determinado momento 

de acordo com a necessidade de demanda da rede elétrica (ALBUQUERQUE; et al, 

2009). 

Algumas observações podem ser listadas para potências ativa, reativa e 

aparente geradas pelo sistema: 

 Foi observado um bom desempenho da potência fornecida do sistema para a 

rede relacionado à resposta do controle, pois houve estabilização depois das 

oscilações transitórias; 

 O controle respondeu adequadamente à potência reativa, pois este fez o 

inversor aumentar o fornecimento de potência reativa na medida em que a 

potência ativa diminuía devido à diminuição do índice de insolação e vice-versa. 

Isto fez com que o sistema não permanecesse ocioso, tendo a vantagem de, 

nos momentos de pouca potência ativa gerada, compensar potência reativa; 
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 Em períodos onde o índice de incidência solar está alto, pode ser verificado 

que a geração de potência ativa perdura. Por outro lado, a geração de potência 

reativa prevalece quando o índice de radiação solar é baixo ou à noite; 

 A potência aparente pode permanecer com valores próximos da potência 

nominal do inversor, mesmo com a redução do índice de insolação para zero, 

no caso da noite, o que pode ser considerada uma vantagem deste novo 

modelo de controle de sistemas fotovoltaicos.  
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3 METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS TÉCNICOS DA PESQUISA 

 

3.1 Classificação da pesquisa quanto aos meios 

 

A metodologia utilizada na pesquisa de campo foi de cunho quantitativo, 

fundamentada na quantificação dos dados coletados. 

Fonseca (2002 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009) afirma que a pesquisa 

quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas de um 

fenômeno, as relações entre variáveis, etc. Os resultados da pesquisa podem ser 

quantificados  centrando na objetividade e considerando que a realidade só pode ser 

compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de 

instrumentos padronizados e neutros. 

De acordo com Polit, Becker e Hungler (2004 apud GERHARDT; SILVEIRA, 

2009) A pesquisa quantitativa, que tem suas raízes no pensamento positivista lógico, 

tende a enfatizar o raciocínio dedutivo, as regras da lógica e os atributos mensuráveis 

da experiência humana. 

 

3.2 Classificação quanto aos fins 

 

A pesquisa pode ser considerada como estudo de caso. O propósito de um 

estudo de caso é reunir informações detalhadas e sistemáticas sobre um fenômeno 

segundo Patton (2002 apud FREITAS; JABBOUR, 2010). É sustentado por um 

referencial teórico, que orienta as questões e proposições do estudo, reúne uma gama 

de informações obtidas por meio de diversas técnicas de levantamento de dados e 

evidências de acordo com Martins (2008 apud FREITAS; JABBOUR, 2010). 

Através da coleta dos dados do local como: localização geográfica, radiação 

solar da região, área do telhado e sombreamento, análises de consumo e o uso de 

fórmulas, será possível dimensionar uma micro usina fotovoltaica para a edificação 

estudada e posteriormente mensurar sua viabilidade econômica e financeira. 
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3.2.1 Características do local de estudo 

 

A área disponível para instalação do arranjo de painéis solares fotovoltaicos é 

uma informação essencial, pois pode comprometer a quantidade de painéis a serem 

instalados no local. O local disponível para a instalação das placas do sistema será o 

telhado do supermercado. 

A radiação solar é a energia proveniente do Sol. Ela será transformada em 

corrente elétrica por intermédio dos painéis solares fotovoltaicos. O aproveitamento 

dessa radiação em eletricidade varia ao longo do ano e de acordo com a localização 

geográfica, estação do ano, inclinação dos painéis e outros fatores (SIQUEIRA, 2015). 

 

3.2.2 Localização 

 

As informações de endereço, latitude e longitude do local onde será instalado 

o microgerador devem ser conhecidas, para identificar a radiação do local. De maneira 

simples, o aplicativo computacional “Google Maps” possibilita coletar esses dados. O 

supermercado está localizado na Rua Fidelândia, nº212, Centro, Ataléia – MG. 

A orientação dos painéis leva em consideração a orientação horizontal, ou seja, 

se estão voltados ao norte, sul, leste ou oeste. No Brasil, assim como em todos os 

locais situados ao sul do Equador, os geradores solares fotovoltaicos devem ser 

orientados ao norte, para maximizar a energia coletada ao longo do ano. A inclinação 

dos painéis está relacionada com o ângulo em relação à horizontal e geralmente pode 

ser considerada ótima quando possuir valor próximo ao da latitude local (SIQUEIRA, 

2015). 
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FIGURA 4: Fachada do supermercado. 
 

 
Fonte: Acervo próprio da pesquisa. 

 

3.2.3 Horas de sol pleno 

 
Fadigas (2011 apud TELES FILHO 2015) enfatiza que uma grandeza que deve 

ser considerada para o cálculo da energia gerada pelo sistema é o número de horas 

de sol pleno, HSP. Seu valor reflete o número de horas em um dia em que a radiação 

solar deve permanecer em 1000 W/m², de forma que a energia resultante seja a 

mesma coletada no dia. 

O valor da radiação média anual, também conhecida como horas de sol pleno 

(HSP) da região onde se localiza a cidade de Ataléia – MG é, de acordo com o Atlas 

Brasileiro de Energia Solar (2017), de 4,66KWh/m2 como pode ser observado na 

Figura 5. 

O supermercado situa-se nas coordenadas geográficas Lat.: -18º02’52’’, Long.: 

-41º06’39’’. 
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FIGURA 5: Radiação solar média anual da região de Ataléia – MG. 

 
Fonte: ANEEL (2017). 

 
3.3 Tratamento de dados 

 

É permitido ao consumidor, de acordo com a resolução 482/2012 da ANEEL, a 

instalação de pequenos geradores de energia elétrica em sua unidade consumidora 

conectados à rede da distribuidora local, com o intuito de reduzir o valor da sua fatura 

de energia. O consumidor pagará na sua fatura apenas a diferença entre consumo e 

a auto geração. Ainda segundo à resolução já citada é permitido também a instalação 

de painéis solares fotovoltaicos. Vale ressaltar que neste sistema, ainda é necessário 
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o pagamento dos custos de disponibilidade da rede elétrica, taxas de iluminação 

públicas e impostos no caso do grupo de baixa tensão (grupo B).  

A estimativa da quantidade de energia que deverá ser produzida pelo micro 

gerador em uma unidade para compensação de energia é a primeira informação 

básica a se determinar. Para tal é averiguado o consumo de eletricidade na fatura de 

energia do local a ser instalado, em um período superior ou igual a 12 meses. De 

posse destes valores, é possível analisar a variação do consumo, de acordo com cada 

época do ano (SIQUEIRA, 2015). 

Com os dados sobre radiação média solar, dimensões da edificação e consumo 

de energia em mãos, foram utilizadas fórmulas e comparações entre os valores 

médios de consumo antes e depois da instalação da micro usina, e também 

determinar a economia de energia e dinheiro durante a utilização da mesma, e 

posteriormente mensurar o tempo de retorno do investimento feito. 

 

3.3.1 Dimensionamento da usina 

 
O conversor estático CC-CA de potência para aplicações solares fotovoltaicas, 

comercialmente denominado de inversor solar, é um dispositivo eletrônico que 

condiciona a eletricidade em corrente contínua dos painéis em corrente alternada na 

mesma frequência e fase da rede elétrica. 

A primeira etapa de dimensionamento consiste em determinar a potência 

mínima do inversor solar fotovoltaico conectado à rede elétrica através da equação 

(2): 

              (2) 
Onde: 

 Cdiário: consumo de energia diário; 

 HSP: horas de sol pleno; 

 ɳ: eficiência. 

 
Alves (2016) salienta que para dimensionar a quantidade de painéis 

fotovoltaicos a serem utilizados, será necessário conhecer a potência do inversor e a 

potência do painel a serem utilizados. 
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Por conta do custo unitário e da área utilizada, é indicado a utilização de painéis 

comerciais de potência elevada. Atualmente, no mercado nacional está disponível 

para venda em comércio eletrônico modelos com potência de 270Wp. Considerando 

o valor encontrado na equação apresentada anteriormente, será possível encontrar a 

quantidade necessária através da equação (3) a seguir: 

 

                                       (3) 
 

Onde: 

 Pinversor: é a potência do inversor; 

 Ppainel: é a potência do painel utilizado. 

 
Após ser encontrado o valor de painéis necessários, deverá ser escolhido o 

melhor arranjo de instalação das placas no local definido. De acordo com o previsto, 

a potência do inversor deve ser superior à do conjunto de painéis. Os painéis podem 

ser associados em série, formando cadeias ou strings. A tensão terminal da cadeia de 

painéis consiste na soma da tensão de cada painel. A tensão de circuito aberto da 

cadeia de painéis deve ser inferior à máxima tensão suportada pelo inversor. As 

cadeias de painéis podem ser combinadas em paralelo, formando arranjos solares. 

Neste caso, a corrente do arranjo corresponde à soma das correntes de cada cadeia 

de painéis. A corrente de curto-circuito do arranjo deve ser inferior à capacidade de 

máxima de corrente do inversor. E ainda, como uma cadeia de painéis pode 

apresentar tensão diferente da outra por motivos construtivos ou sombreamento, é 

necessário inserir um diodo de potência para evitar a circulação de corrente reversa 

nos painéis (SIQUEIRA, 2015). 

A quantidade de painéis em série (Nsérie) deve ser correspondente ao menor 

valor inteiro da relação entre a tensão máxima do inversor e a tensão total de circuito 

aberto (VOC_painel) dos painéis conectados em série, conforme descrito na equação (4): 

 

                                           (4) 
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Pode ser necessário reduzir a quantidade de painéis em série para formar 

arranjos convenientes, ou seja, reduzir a quantidade de painéis nas cadeias para 

depois os conectar em paralelo.  Segundo Siqueira (2015), a quantidade máxima de 

cadeia de painéis em paralelo (Nparalelo) pode ser calculado pelo menor valor inteiro da 

relação entre a capacidade de corrente do inversor (Iinv) e a corrente de curto-circuito 

(ISC_paineis) da cadeia de painéis de acordo com a equação (5) a seguir. 

 

                                         (5) 
 

3.3.2 Análise Econômica da Instalação do Sistema Fotovoltaico 

 
Por fim, depois dos cálculos da quantidade de painéis e da potência do inversor, 

será necessário fazer uma avaliação para constatar se estes realmente apresentam 

seus valores otimizados. Neste caso é construída uma tabela com os valores de 

consumo e geração de energia, total compensado e valor pago mensal. Este 

procedimento permite avaliar o custo e o retorno financeiro do investimento. Se 

necessário, a potência do inversor e a quantidade de painéis podem ser ajustadas à 

critério do consumidor para tornar o investimento mais atrativo economicamente. 

 
FIGURA 6: Modelo de Tabela com os dados econômicos da unidade consumidora. 

 
Fonte: Dados da própria da pesquisa. 

 
Normalmente, a vida útil considerada de uma planta fotovoltaica é de no mínimo 

25 anos. A grande maioria dos fabricantes de painéis garante eficiência em 90% nos 

10 a 15 anos e de 80% com 25 anos. Dessa maneira, é notado uma lenta depreciação 

dos componentes, principalmente dos módulos fotovoltaico. 
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3.3.3 Cálculo de Payback 

 
Com os dados coletados será possível calcular o tempo de retorno do 

investimento levando em consideração a economia de energia através da fórmula (6): 

 
 
 
 

                                    (6) 

 
  

Onde: 

 r - Aumento tarifário médio; 

 i – Taxa de juros do mercado ao mês; 

 VP – Valor inicial do investimento; 

 v1 – Estimativa do valor economizado médio mensal do primeiro ano. 

 

Miranda (2014) pontua que para chegar-se a uma conclusão acerca da 

viabilidade econômica de sistemas fotovoltaicos de modo geral, é indispensável 

recorrer à legislação aplicada no local de instalação do sistema. Considerando que 

uma análise econômica representa os ganhos financeiros do projeto e seu tempo de 

retorno, deve-se conhecer acerca da média anual de reajuste para as tarifas 
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energéticas, bem como a respeito dos indicadores econômicos para análise de 

projetos, como por exemplo: 

 

 Payback - período de tempo necessário para obter-se retorno de todo o 

investimento feito em alguma aplicação. 

 Amortização - é um processo de extinção de uma dívida, através de 

pagamentos realizados provenientes do lucro obtido. 

 VPL (Valor Presente Líquido) - ou VAL (Valor Atual Líquido) é o mais utilizado 

em estudo de viabilidades de projetos. Ele calcula o valor atual de todos os 

cash-flows, considerando os as taxas de juros apropriadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



54 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



55 
 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O objetivo dessa seção é ilustrar a aplicação da metodologia de 

dimensionamento do sistema micro gerador solar fotovoltaico conectado a rede 

elétrica. 

 

4.1 Descrição do caso exemplo 

 

Para elaboração do projeto foi utilizado o caso exemplo da edificação comercial 

Kim Supermercado localizado na Rua Fidelândia, 212, bairro Descamba, Ataléia, MG. 

O estabelecimento está enquadrado na Classe Comercial Bifásico. As coordenadas 

geográficas do local são: 18º2’53’’S, 41º6’41’’O. 

Em visitas feitas no local estudado e através de conversas com o proprietário 

foi decidido de início que o mesmo tem a intenção de implantar um sistema 

autossuficiente para o edifício, portanto a pesquisa foi realizada para que possa 

atender totalmente a demanda do supermercado. 

A edificação possui uma ótima área utilizável de telhado para a implantação da 

micro usina, com facilidade para fixação dos módulos solares, além de uma irradiação 

solar adequada, livre de sombreamentos ao longo de todo o dia. Em termos técnicos, 

o estabelecimento oferece condições viáveis para a geração de energia fotovoltaica. 

 

4.2 Análise do Consumo e da Fatura do Supermercado 

 

Segundo Siqueira (2015), a estimativa da quantidade de energia que deverá 

ser produzida pelo micro gerador em uma unidade para compensação de energia é a 

primeira informação básica a se determinar. Para tal é averiguado o consumo de 

eletricidade na fatura de energia do local a ser instalado, em um período superior ou 

igual a 12 meses. De posse destes valores, é possível analisar a variação do 

consumo, de acordo com cada época do ano. 

Os dados da Tabela 2 a seguir apresentam o histórico de consumo dos últimos 

12 meses e também o consumo diário dentro desse mesmo período que serviram de 

embasamento para a pesquisa. 
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TABELA 2: Histórico de consumo de energia do Supermercado. 

 

Fonte: Adaptado CEMIG (2017). 

 

Portanto o consumo médio mensal do Supermercado é de aproximadamente 

1161 KWh/mês e 39 KWh/dia. O consumo médio de energia elétrica é diretamente 

utilizado para o dimensionamento do sistema. 

 

4.3 Dimensionamento 

 

4.3.1 Horas de sol pleno 

 

As Horas de Sol Pleno (HSP) é definida como o intervalo de tempo, em horas, 

em que se concentraria, ao longo do dia, uma hipotética radiância solar constante de 

1000 W/m2 (SIQUEIRA, 2015). 

De acordo com o Atlas Brasileiro de Energia Solar (2017), a região em que a 

cidade de Ataléia está situada recebe, em média anual, cerca de 4,66KWh/m2 de 

irradiação solar. Isso quer dizer que a quantidade de radiação solar recebida é 
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equivalente a um dia que tem 4,66 horas de incidência solar a 1000W/m2 (máxima 

radiação solar) e o resto do dia totalmente escuro, ou simplesmente, 4,66 HSP. 

 

4.3.2 Potência mínima do inversor 

 

Conforme foi descrito previamente na equação (2), através do consumo diário 

de energia e da quantidade de horas de sol pleno foi possível o dimensionamento do 

inversor a ser utilizado na instalação. Além disso foi necessário conhecer, ou estimar, 

a eficiência dos componentes e perdas do sistema (painéis, inversores, cabos e 

sombreamento). Neste trabalho de pesquisa foi estipulado uma eficiência global de 

0,85% destes componentes. 

A potência mínima do inversor foi dimensionado da seguinte forma: 

 

Pinversor = 

39

4,66𝑥0,85
 = 9,85 KW                                    (7) 

4.3.3 Número de painéis 

 

De acordo com o que foi descrito anteriormente, a quantidade de painéis 

utilizados varia em função da potência de cada painel. Siqueira (2015) diz que, em 

virtude do custo unitário e da área utilizada, é recomendável a utilização de painéis 

comerciais de maior potência. 

Para este projeto utilizamos um modelo que está disponível para venda no meio 

eletrônico da marca Canadian modelo CSI CS6K-270P com potência de 270W 

conforme descrito no Anexo F. Desta forma a quantidade de painéis pode ser 

calculada da seguinte forma: 

Npainéis = 

9,85KW

270W
 = 36,4                                      (8) 

 

A quantidade de energia necessária para a edificação será gerada, a princípio, 

por 37 painéis solares, porém este número pode variar com a avaliação do critério 

econômico pelo cliente. 

Para a obtenção de uma maior capacidade de geração de energia a disposição 

da instalação dos painéis também é um fator importante para o sistema (RIBEIRO, 

2012). 
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Sendo assim foi possível utilizar de dois tipos de disposições: em série (9) e em 

paralelo (10) de acordo com o que foi visto anteriormente nas formulas (4) e (5) 

respectivamente. Considerando a tensão máxima do inversor de 1000 V, a corrente 

nominal do inversor 36 A, tensão de circuito aberto do painel de 37,9 V, e corrente de 

curto-circuito de 8,75 A, tem-se: 

Nsérie = 

1000

37,9
 = 26                                                (9) 

 

Nparalelo = 

36

8,75
 = 4                                             (10) 

 

4.4 Avaliação do Critério Econômico da Instalação 

 

A Tabela 3 a seguir, apresenta os gastos mensais simulados em seus 

respectivos períodos de utilização contendo os 37 painéis encontrados anteriormente. 

Nela é apresentada a energia consumida e a gerada mensalmente pela micro usina 

fotovoltaica de acordo com a radiação solar em cada mês, o valor do crédito de 

energia elétrica quando o valor gerado superar o consumido, e a diferença entre a 

fatura sem e com o SFCR. O valor da tarifa de energia elétrica utilizada foi a do mês 

de agosto de 2017, que para tal classe é R$ 0,73. 

 

TABELA 3: Dados econômicos da unidade consumidora. 

 

Fonte: Dados da própria pesquisa. 
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Portanto, o sistema com 39 painéis gera a energia necessária para alimentar a 

edificação ocasionando em uma economia na ordem de 97% no período analisado de 

acordo com a tabela acima. 

Como pode ser observado na Tabela 3, nos meses em que a geração de 

energia ultrapassa o valor consumido o proprietário paga apenas a taxa de 

disponibilidade do sistema, pois a quantidade de energia gerada pelo sistema 

fotovoltaico ultrapassou a quantidade de energia consumida naquele período de 

tempo. 

Siqueira (2015) destaca que é de suma importância salientar que qualquer 

concessionária distribuidora de energia exige o pagamento do custo de 

disponibilidade da rede elétrica. Isso significa dizer que em nenhuma hipótese o 

consumidor deixará de pagar integralmente o valor do consumo mínimo da fatura de 

energia. 

 O valor cobrado pela disponibilização de energia de acordo com a CEMIG para 

a classe comercial bifásico é de R$22,21. 

 

4.4.1 Análise orçamentária 

 

Para analisar a viabilidade econômica do projeto, foram solicitados orçamentos 

junto a empresas especializadas em energia fotovoltaica que apresentaram propostas 

comerciais para o fornecimento dos componentes e instalação da micro usina. 

 

4.4.1.1 Neosolar 

 
A empresa Neosolar está localizada na cidade de Paraíso, São Paulo, e atua 

no mercado nacional o que motivou a escolha da mesma. Desta forma podemos obter 

parâmetros de valores de mercados fora do âmbito regional. 

Por conta de critérios comerciais e mercadológicos da empresa, a mesma 

optou por algumas alterações nos componentes e nos valores do dimensionamento 

relacionados anteriormente fornecendo um orçamento de acordo com o Anexo A, que 

serviu como base para a Tabela 4 a seguir: 
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TABELA 4: Dados do sistema fotovoltaico fornecidos pela Neosolar. 

 

Fonte: Adaptado Neosolar. 

 

Pode-se notar que a empresa optou pela utilização de 26 módulos fotovoltaicos 

com potência de 260W cada e de um inversor para se atender a potência de 6,89 

KWp. Tais critérios de escolha levam em consideração a disponibilidade de inversores 

e módulos no mercado, seus valores comerciais e a disponibilidade de espaço para 

instalação dos mesmos. Existem módulos com potência inferior e naturalmente com 

peso e área também inferiores que poderiam ter sido escolhidos, porém, essa opção 

cabe à empresa, que leva em consideração a fábrica que lhe fornece os equipamentos 

e as especificidades do cliente. 

 

4.4.1.2 Delevy Solar 

 
Localizada na cidade de Teófilo Otoni – MG, a Delevy foca suas atuações no 

mercado de micro geração de energia solar para casas e negócios. A empresa fica a 

aproximadamente 70km do local onde será instalada a micro usina fotovoltaica, o que 

em termos de logística, facilita a aquisição e instalação. 

Na Tabela 5 a seguir está relacionado os dados sobre o sistema fotovoltaico  

utilizado pela empresa, equipamentos e instalação da micro usina de acordo com o 

Anexo B. 
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TABELA 5: Dados do sistema fotovoltaico fornecidos pela Delevy Solar. 

 

Fonte: Adaptado Delevy Solar. 

 
A usina terá um custo de instalação de R$ 45.000,00. O modulo fotovoltaico 

utilizado pela empresa no dimensionamento da usina apresenta 325W de potência 

nominal cada, necessitando 28 módulos e 1 inversor para conseguir atingir a potência 

instalada de 9,10 kWp demandada pelo sistema. Percebe-se que empresa optou por 

utilizar componentes diferentes no dimensionamento da usina se comparado com o 

orçamento anterior, tal diferença se dá devido à utilização de fornecedores diferentes 

e critérios subjetivos quanto à segurança de atendimento da demanda da usina. 

 

4.4.1.3 Seltec 

 
Empresa sediada na cidade de Teófilo Otoni - MG, a Seltec Soluções Elétrica 

e Tecnológicas, começando suas atividades a partir do ano de 2007, vindo a ser 

pioneira no mercado de micro geração distribuída de energia solar fotovoltaica em 

Teófilo Otoni e região. Atuante no mercado a nível nacional desde 2012, tendo seu 

diretor executivo como sócio fundador da ABGD – Associação Brasileira de Geração 

Distribuída, da qual também é vice-diretor. A proposta técnica e comercial apresenta 

os seguintes dados descritos na Tabela 6 de acordo com o Anexo C: 
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TABELA 6: Dados do sistema fotovoltaico fornecidos pela Seltec. 

 

Fonte: Adaptado Seltec. 

 

Necessitando de 59m² de área livre no telhado para acomodação dos 35 

módulos fotovoltaicos com 208W de potência, conseguiu-se atender a demanda 

calculada em 9,8KWp controlados por 2 inversores. Por questões de mercado a 

empresa opta pela utilização de componentes diferentes dos apresentados 

anteriormente. 

 

4.4.1.4 Emap 

 
A Emap Solar é uma especialista e pioneira no Brasil em implantação de usinas 

fotovoltaicas e sistemas fotovoltaicos de geração distribuída. 

Com sede na cidade de Nova Lima – MG, em seu portfólio encontram-se alguns 

dos principais projetos fotovoltaicos executados no país, como: a montagem das 

estruturas de suporte e de 6 mil módulos fotovoltaicos da Usina Solar Fotovoltaica do 

Mineirão, primeiro estádio solar do Brasil, a primeira instalação de geração distribuída 

da cidade de Belo Horizonte. A Tabela 7 lista os dados fornecidos pela empresa 

baseando-se no Anexo D. 
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TABELA 7: Dados do sistema fotovoltaico fornecidos pela Emap. 

 

Fonte: Adaptado Emap. 

 

De acordo com o dimensionamento feito pela empesa, chegou-se a potência 

de 8,8KWp, utilizando-se de 1 inversor para alcançar a potência necessária e 32 

módulos, que ocuparão uma área de 54m². 

 

4.4.1.5 Skysol 

 
A Skysol Energia Solar é uma empresa também com sede na cidade de Teófilo 

Otoni – MG especializada em projetos de sistemas de geração de energia elétrica 

através de Painéis Solares e Aero geradores. Atuam em processos de análise e 

viabilidade de sistema, instalação e fornece consultoria completa. A localização 

próxima ao local de instalação da micro usina foi um dos fatores principais para a 

escolha da empresa. 

Na Tabela 8, estão descritos os dados dos componentes dimensionados pela 

empresa para a instalação do sistema fotovoltaico utilizando como base o Anexo E: 

 
TABELA 8: Dados do sistema fotovoltaico fornecidos pela Skysol. 

 

Fonte: Adaptado Skysol. 
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 Devido a opções mercadológicas adotadas pela empresa, a mesma apresenta 

componentes de características diferentes dos apresentados anteriormente pelas 

outras empresas. Sendo necessários 32 painéis fotovoltaicos com 330W de potência 

cada um. Essa quantidade de painéis atenderá a uma demanda de 10,56KWp 

utilizando 2 inversores. 

 Não foi informada a área de cobertura que será ocupada pelos painéis 

fotovoltaicos. 

 A micro usina terá um custo de instalação no valor de R$55.028,89 segundo a 

empresa. 

 

4.5 Análise do Tempo de Retorno do Investimento (Payback) 

 
Na tabela 02 é possível constatar que seria economizado R$ 10.671,53 durante 

o primeiro ano. Desta maneira, economia média mensal é de R$ 889,29. 

De acordo com os dados da ANEEL, o custo da energia elétrica teve um 

aumento de 32% nos últimos 11 anos. Pode-se constatar então que houve um 

aumento anual médio de 2,6%. Outro fator que deve ser considerado, é a taxa de juros 

do mercado. Para o desenvolvimento desta pesquisa foi considerado a taxa da 

poupança que hoje, pode ser estimado em torno de 0,6% ao mês. O valor inicial do 

investimento usado como base foi de R$ 45.000,00 fornecido pela empresa Delevy 

Solar, sendo o de menor valor orçado e por ser uma empresa próxima ao local da 

instalação torna o negócio atrativo. 

De posse destes dados foi possível, através da formula (6) encontrar o tempo 

de retorno do investimento seguindo a resolução: 

 
r = 2,6% 
i = 0,6% 
Vp = 45.000 
V1 = 889,29 
 
a = (1+2,6%) = 1,026 
b = (1+0,6%) = 1,006 
 

S = 
1−(1,006)−¹²

0,006
 = 11,54 

 

C = (1,006)¹² + 
45000[(1,026)−(1,006)12]

889,29 𝑥 11,54
 = 0,859 
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ɳ = 
𝐿𝑜𝑔 (0,859÷1,00612)

𝐿𝑜𝑔 (1,026÷1,00612)
 = 4,85  

 
Portanto o retorno do valor investido na instalação do sistema fotovoltaico será 

em um período de aproximadamente 5 anos após a instalação do mesmo. Desta forma 

foi possível observar a viabilidade do negócio, já que a partir do quinto ano até o 25º 

ano, onde pode ser considerado a vida útil do sistema, será de total lucro para o cliente 

tornando o projeto viável economicamente. 

Ikuta Júnior e Goya (2014) enfatizam que o payback é bastante influenciado 

pelo comportamento de consumo da edificação, sendo extremamente vantajoso se o 

consumo for nos períodos de sol, acarretando em uma maior economia sobre a 

energia faturada. 
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5 CONCLUSÃO  

Dentro do contexto energético nacional podemos verificar uma matriz 

energética praticamente centrada na geração de energia através das hidrelétricas, 

além disso, aliado aos avanços tecnológicos e da população, o consumo de energia 

vem aumentando gradativamente, sendo assim há a necessidade de se diversificar a 

geração de energia elétrica no Brasil. 

Este trabalho apresenta uma metodologia para dimensionamento de um micro 

gerador fotovoltaico em um supermercado apresentando uma alternativa que alia 

sustentabilidade, economia e eficiência no que tange a geração energética. 

Os cálculos de dimensionamento do sistema fotovoltaico levaram a conclusão 

de que serão necessários 37 módulos fotovoltaicos para atender à demanda do 

supermercado, este valor foi alcançado utilizando como base para cálculo a potência 

de 270W para cada módulo e o consumo médio mensal de 1160,25KWh da edificação. 

Através da projeção de economia mensal simulada com a instalação da micro 

usina solar fotovoltaica permitiu chegarmos à conclusão de que ao final do período de 

12 meses utilizando o sistema fotovoltaico, a economia de energia pode chega a uma 

ordem de 97% podendo variar para mais ou para menos dependendo de alguns 

fatores como consumo, quantidade de radiação solar recebida e mudanças climáticas. 

As análises orçamentárias feitas se basearam na proposta da empresa Delevy 

Solar presente no Anexo B para atender à demanda total do Supermercado. A 

empresa optou pela utilização de módulos fotovoltaicos de 325W de potência devido 

à questões mercadológicas e preferenciais da empresa. Através da formulação 

proposta na metodologia, foi possível constatar que o tempo do retorno financeiro se 

altera de acordo com o perfil de consumo, investimento inicial, aumento anual tarifário, 

taxa de juros e valor economizado no primeiro ano da instalação. Nos resultados 

encontrados, a instalação do sistema é viável para uma micro usina fotovoltaica no 

supermercado pois a vida útil dos componentes do sistema é em torno de 25 anos, 

com um investimento inicial de R$ 45.000, o retorno deste valor é alcançado após 5 

anos da instalação da micro usina, o período subsequente a este será de total lucro 

para o cliente pois o excesso de energia gerada será convertida em créditos utilizáveis 

em toda a malha elétrica da CEMIG. 
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ANEXO A – PROPOSTA COMERCIAL DA NEOSOLAR 
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ANEXO B – PROPOSTA COMERCIAL DA DELEVY SOLAR 
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ANEXO C – PROPOSTA COMERCIA DA SELTEC 
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ANEXO D – PROPOSTA COMERCIAL DA EMAP SOLAR 
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ANEXO E – PROPOSTA COMERCIA DA SKYSOL 
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ANEXO F – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA CANADIAN SOLAR 
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